
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2257365 - SP (2026/0041219-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ADEMIR GOMES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.

CONTRABANDO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  SANÇÃO  INICIAL.

CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  VALOR  DOS  TRIBUTOS

SONEGADOS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e

legais  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  5º,  XLVI,  da  Constituição

Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

2.  Assim,  para  obter-se  uma aplicação  justa  da  lei  penal,  o  julgador,

dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada,  há de atentar

para as singularidades do caso concreto e deve,  na primeira etapa do

procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no

caput do  art.  59 do  Código  Penal.  São  elas:  a  culpabilidade;  os

antecedentes; a conduta social; a personalidade do agente; os motivos; as

circunstâncias e  as  consequências  do  crime  e  o  comportamento  da

vítima.

3.  A posição  desta  Corte  Superior  é  a  de  que  o  valor  dos  tributos

sonegados considerado excessivo,  pode justificar  a  elevação da pena-

base a título de consequências do delito.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 16 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ADEMIR GOMES ROCHA interpõe agravo regimental contra decisão

monocrática de fls. 214-219, em que não conheci do recurso especial.

No  agravo,  a  defesa  reitera  as  teses  apresentadas  na  inicial  da
insurgência, especialmente a falta de fundamentação concreta para negativar a
circunstância judicial, o que impõe a fixação da reprimenda inicial no mínimo
legal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão

do feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I. Contextualização

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 1 ano e 1

mês  de  reclusão,  em regime  inicial  aberto,  pela  prática  do  crime  descrito  no

art. 334, caput, do CP, com substituição da pena privativa de liberdade por duas

restritivas de direitos.

A  apelação  interposta  foi  parcialmente  provida  para  substituir

a  prestação  pecuniária  pela  limitação  de  fim de  semana,  mantida,  no  mais,  a

sentença.

II. Pena-base

Como ponderei na decisão agravada, a fixação da pena é regulada por

princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts.

5º,  XLVI,  da  Constituição  Federal,  59  do  Código  Penal  e  387  do  Código  de

Processo Penal.
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Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de

sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, com vistas à prevenção e à

reprovação do delito perpetrado.

Assim,  para  obter-se  uma  aplicação  justa  da  lei  penal,  o  julgador,

dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada,  há de atentar  para as

singularidades  do  caso  concreto  e  deve,  na  primeira  etapa  do  procedimento

trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do  art. 59 do

Código Penal.  São  elas:  a  culpabilidade;  os  antecedentes;  a  conduta  social;  a

personalidade do agente;  os  motivos;  as  circunstâncias e  as  consequências  do

crime e o comportamento da vítima.

Na hipótese, o Tribunal de origem manteve a sanção estabelecida, nos

seguintes termos (fls. 145-150, destaquei):

[...] Da primeira fase
Nesta  etapa  do  processo  dosimétrico,  o  r.  juízo  apreciou  as
circunstâncias  judiciais  do  seguinte  modo  na  r.  sentença  (ID
308794241):

"Circunstâncias judiciais - artigo 59 do CP - na primeira fase
de  fixação  da  pena  serão  analisadas  as  circunstâncias
judiciais  aplicáveis  ao  caso,  as  quais  nortearão  a
individualização  da  pena  e  a  fixação  da  pena-base,  quais
sejam:  culpabilidade,  antecedentes,  conduta  social,
personalidade  do  agente,  motivos,  circunstâncias,
consequências  do  crime  e  comportamento  da
vítima. Considerando  que  o  total  de  tributos  evadidos
ultrapassa  em  10.000  reais  o  limite  estipulado  para
reconhecimento  da  insignificância,  justifica-se  a
exasperação da pena-base em 1 mês. Nesses termos, fixo a
pena-base em 1 ano e 1 mês de reclusão".

Do excerto acima colacionado, verifica-se que o r. juízo valorou
negativamente  o  vetor  "circunstâncias  do  crime",  sob  o
fundamento de que o  valor dos tributos iludidos ultrapassa o
parâmetro para aplicação do princípio  da insignificância  no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Apesar de respeitáveis as
teses  aventadas  pela  douta  defesa,  não  lhe  assiste  razão.  A
possibilidade  de  exasperação  da  pena-base  tendo  como
parâmetro  o  valor  dos  tributos  iludidos  é  chancelada  pela
jurisprudência  da  Sexta  Turma do  C.  Superior  Tribunal  de
Justiça. A esse respeito, confira-se:
[...]
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Outrossim, não carece de razoabilidade o fundamento adotado pelo
r. juízo, pois, uma vez estabelecido o parâmetro para aplicação do
princípio  da  insignificância,  qualquer  quantia  que  ultrapasse  o
critério  adotado  para  fins  de  reconhecimento  da  atipicidade
material é tida como . relevante e, portanto, autoriza a valoração
negativa da circunstância judicial Adicionalmente, constata-se que
o r. juízo adotou a fração de 1/12 (um doze avos) para incremento
da pena-base,  critério que, à toda evidência,  é muito inferior ao
usualmente adotado para fins de valoração dos vetores constantes
no artigo 59 do Código Penal.
[...]
Nessa ordem de ideias,  de rigor  a  manutenção da pena-base no
patamar de 01 (um) ano e 01 (um) mês de reclusão.

Pela análise dos autos, constata-se que a pena-base do sentenciado foi
majorada em razão do alto valor elidido com o ilícito, que superou em R$ 10
mil reais o limite admitido para a aplicação do princípio da insignificância.

Quanto ao ponto, a posição desta Corte superior é a de que o valor dos

tributos  sonegados considerado excessivo,  pode justificar  a  elevação da pena-

base a título de consequências do delito.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 168-A, § 1º,
I,  E 337-A, I E II,  DO CP.  ART. 1º,  I,  DA LEI N.  8.137/1990.
LITISPENDÊNCIA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  MATÉRIA
JULGADA NO HC N. 585.874/SP. SUSPENSÃO PARCIAL DO
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  DECISÃO  PRECÁRIA.
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
INSIGNIFICÂNCIA PELO VALOR DO CRÉDITO SONEGADO.
CONSIDERAÇÃO DO VALOR GLOBAL. SÚMULA N. 83 DO
STJ. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. SÚMULA
N.  7  DO STJ.  SONEGAÇÃO FISCAL E  PREVIDENCIÁRIA.
CONDUTAS  AUTÔNOMAS.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
VETORIAL  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  VALOR
EXCESSIVO  DOS  TRIBUTOS  SONEGADOS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A questão relativa  à  alegada litispendência  já  foi  analisada e
rejeitada no julgamento do HC n. 585.874/SP e envolveu a relação
entre  as  Ações  n.  0823203-44.2019.4.05.8300  e
0800325-28.2019.4.05.8300.
Na  oportunidade,  ficou  estabelecido  que  "As  ações  ajuizadas
contra  o  paciente  não  estão  relacionadas  aos  mesmos  fatos
históricos. Não há coincidência entre as denúncias, concernentes a
crimes  de  apropriação  indébita  e  de  sonegação  previdenciárias
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praticados em anos distintos e apurados em procedimento fiscais
diversos".
Portanto, trata-se de hipótese de mera reiteração de pedidos.
2. A notícia de suspensão do crédito tributário relativos ao PAF n.
10480.724989/2016-14,  por meio de decisão provisória,  no caso
dos  autos,  é  insuficiente  para  suspender  o  andamento  da  ação
penal,  uma  vez  que  não  atingiu  a  integralidade  dos  créditos
tributários;
ademais  não houve informações  suficientes  a  embasar  o  pedido
(alegações genéricas). Assim, nesse ponto, aplica-se o disposto na
Súmula n. 284 do STF.
3.  A  absolvição  pela  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
decorrente  do  valor  do  crédito  sonegado  relativo  a  uma  das
imputações ser inferior ao valor de R$ 20.000,00, é inaplicável na
espécie  em vista  do  entendimento  de  que  se  deve  considerar  o
valor global do crédito que, no caso dos autos,  é superior a R$
655.931, 70, no seu valor originário (sem juros e multas). Assim,
nesse ponto, a pretensão é inadmissível pelo disposto na Súmula n.
83 do STJ.
4.  O  reconhecimento  da  inexigibilidade  da  conduta  diversa
pretendido pela  defesa  implicaria  averiguar  as  circunstâncias  da
miserabilidade da sociedade empresária do recorrente, entre outros
aspectos,  ao  tempo  do  ocorrido,  procedimento  que  demandaria
dilação probatória, circunstância vedada, em recurso especial, pelo
disposto na Súmula n. 7 do STJ.
5.  O  STJ  já  decidiu  que  caracteriza  dois  crimes  a  prática
concomitante das condutas previstas nos arts. 337-A do CP e 1º da
Lei n. 8.137/1990, o que demonstra a inviabilidade da pretensão de
reconhecimento de crime único, em vista do disposto na Súmula n.
83 do STJ.
6.  O  valor  dos  tributos  sonegados,  se  considerados  excessivos,
pode justificar a elevação da pena-base a título de consequências
do  delito,  conforme  ocorrido  na  espécie.  Portanto,  a  posição
adotada pelas instâncias antecedentes está em consonância com a
orientação jurisprudencial e autoriza a aplicação das disposições da
Súmula n. 83 do STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.113.241/PE,  relator  Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/10/2025, DJEN de
29/10/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CRIME  TRIBUTÁRIO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PRESTAÇÕES RESTRITIVAS
DE  DIREITOS.  LIMITES  DE  COGNIÇÃO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
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6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantendo-se a decisão monocrática que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento:
1.  A elevação da pena-base com fundamento nas  consequências
negativas  do  crime,  notadamente  o  elevado  valor  dos  tributos
sonegados, é legítima quando concretamente motivada, inexistindo
direito  subjetivo à  adoção de fração fixa  de aumento para  cada
circunstância judicial desfavorável.
2. A revisão, em recurso especial, da valoração das circunstâncias
judiciais e da fração de exasperação da pena-base, bem como do
quantum da prestação pecuniária,  é  inviável  quando depende de
reexame do conjunto fático-probatório, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ.
3. A prestação pecuniária prevista no art. 45, § 1º, do Código Penal
deve  ser  fixada  considerando  a  extensão  do  dano,  a  finalidade
reparatória  e  preventiva  da  sanção  e,  conjuntamente,  a  situação
econômica do condenado, não configurando ilegalidade a fixação
de valor compatível com o prejuízo causado e dentro dos limites
legais.
Dispositivos relevantes citados: CP,  art. 59; CP,  art. 45, caput e §
1º; CF/1988, art. 93, IX; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.918.901/SP,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 11.05.2021,
DJe  20.05.2021;  STJ,  HC  457.039/SC,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, j. 18.10.2018, DJe 07.11.2018; STJ, AgRg no REsp
2.121.494/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.
18.02.2025, DJEN 27.02.2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.050.333/SP,  relator  Ministro Joel  Ilan
Paciornik, Quinta  Turma,  julgado  em  3/3/2026, DJEN  de
10/3/2026.)

Portanto,  a  posição  adotada  pelas  instâncias  antecedentes  está

em consonância  com  a  orientação  jurisprudencial  e  autoriza  a  aplicação  das

disposições da Súmula n. 83 do STJ.

Ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas  que  permitam  a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental

deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente

firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios

fundamentos"  (AgRg  no  HC  n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

III. Dispositivo
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.257.365 / SP

Número Registro: 2026/0041219-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50009937120204036002 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR GOMES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR GOMES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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